
 

 
 

De Belo Horizonte/MG para São Paulo em 21 de março de 2023. 

 

 

Aos Cuidados da Sra. Diretora Presidente da Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do 

Estado de São Paulo (a “CABESP”), Sra. Maria Lúcia Ettore do Valle. 

 

 

 Prezada Senhora, 

 

 

 Os associados ao final assinados, representados por seus advogados, vêm 

respeitosamente apresentar a presente NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL, visando sanar 

irregularidades societárias, prevenir conflitos e demais solicitações ao final estatuídas. 

 

1. SÍNTESE 

 

 Em 24 de fevereiro de 2023 a Sra. Presidente fez publicar convocação para a 

Assembleia Geral Ordinária da CABESP, a ser realizada de forma presencial no dia 28 (vinte 

e oito) de Março de 2023, com o fito de deliberar a seguinte ordem do dia: 

 

1. Prestação de Contas 

a. Relatório Anual 

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras 

c. Pareceres da Auditoria Externa e Conselho Fiscal 

2. Dotação Orçamentária para 2023 

3. Apresentação de Estudo Atuarial e Parecer do Conselho Fiscal 

4. Referendo de diversos regulamentos. 

 

No entanto, referida convocação padece de diversas irregularidades, como adiante 

descritas. 

 

2. DAS IRREGULARIDADES  

2.1 Pretensão irregular de realização de Assembleia em modalidade presencial. Local 

inadequado. Inadequada aglomeração de idosos. 

 

 Causa perplexidade a adoção de formato presencial para a realização de uma 

assembleia de Associação que conta com mais de 18.000 (dezoito mil) associados, em sua 

grande maioria idosos, em plena pandemia por Covid-19. Notadamente, o (insuficiente) 

espaço escolhido sequer tem condição de abrigar [%] dos associados Cabesp. 
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 Conforme informações prestadas pelo próprio gestor da Casa de Portugal, em seu 

sítio eletrônico1, as capacidades totais dos espaços para auditórios comportariam apenas 

1.200 (mil e duzentas) pessoas. Tal capacidade não é uma pequena fração do número de 

associados da Cabesp. 

 

 Ao invés de buscar maximizar a participação social no âmbito da assembleia geral, 

esta Diretoria parece pretender o contrário, dificultando o acesso político dos associados, 

frise-se, titulares do patrimônio associativo e beneficiários de seus serviços. 

 

 Sem falar, repita-se, na pretendida aglomeração massiva de idosos, muitos com 

comorbidades, em ambiente fechado, parecendo desconsiderar que o mundo – onde se inclui 

o Estado e a Cidade de São Paulo – ainda sofre com os efeitos da pandemia de coronavírus. 

Apenas para ilustrar, segue gráfico elaborado e publicado pelo Governo Paulista acerca de 

índice de mortalidade da doença no Estado2: 

 A exposição de idosos a situações de riscos de saúde pode, inclusive, sugerir a prática 

de delito tipificado pelo Estatuto do Idoso em seu artigo 993. Neste sentido, requerem os 

associados que seja retificado o edital para que a Assembleia seja realizada de modo 

virtual/online, por meio de sistema que (i) permita o uso da palavra por qualquer associado; 

(ii) garanta adequada identificação do associado; (iii) possa colher de modo seguro o voto de 

cada associado. 

 

 
1 https://www.casadeportugalsp.com.br/locacao-de-espacos/  
2 Todos os dados podem ser acessados em https://www.seade.gov.br/coronavirus/  
3 Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa idosa, submetendo-a a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-a de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, 
ou sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado. 
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 Na impossibilidade de se alterar o modo de realização, como solicitado, que V.Sa., se 

digne a, ao menos, providenciar que a assembleia seja realizada de modo híbrido, ou seja, 

presencial e à distância, garantidas as mesmas condições mencionadas anteriormente. 

 

 A adoção de nova modalidade, além de garantir maior adesão política, contribuirá 

para manutenção da incolumidade física dos associados. 

 

  

 2.2 Pretensão irregular de vedação de acesso a acompanhantes no conclave. 

Violação do Estatuto do Idoso. Estatuto da Advocacia. 

 

 É irregular a disposição editalícia no sentido de impor: “O acesso ao auditório onde 

ocorrerá a votação será restrito aos associados”. Como dito alhures, idosos com mais de 60 

(sessenta) anos não só possuem direitos de atendimento prioritário, como ditos direitos se 

estendem a seus acompanhantes ou atendentes pessoais, ex vi da Lei 10.048/20004. 

 

 Da mesma forma, a disposição viola expressa disposição do Estatuto da Advocacia 

que garante acesso de advogados em “em qualquer assembleia ou reunião de que participe 

ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido 

de poderes especiais5”.  

 

 Logo, o edital deve ser refeito para prever o acesso de acompanhantes de idosos e 

respectivos advogados. 

 

2.3 Irregular exigência de firma reconhecida em instrumentos de procuração.  

 

 Também é irregular a solicitação de reconhecimento de firma em instrumentos de 

mandato, seja:  

  

a) Por serem válidas as assinaturas eletrônicas firmadas por certificados validados 

pelo sistema de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), ante 

a garantia de autenticidade do assinante, situação há muito tempo já 

pacificada pela legislação e jurisprudência do STJ. 

 

b) Em razão de aplicação analógica da Lei 13.726/2018, é dispensada a exigência 

de reconhecimento de firma. 

 
4 Art. 1o  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, 
as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.    
Parágrafo único. Os acompanhantes ou atendentes pessoais das pessoas referidas no caput serão atendidos 
junta e acessoriamente aos titulares da prioridade de que trata esta Lei. 
5 Lei 8.906/94, artigo 7º, inciso VI, alínea “d”. 
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c) Ser plenamente possível que os setores administrativos da Cabesp possam 

atestar a autenticidade de assinatura dos outorgantes mediante comparação 

com demais documentos, fichas e outros papéis que contenham sua firma, 

bem como mediante confronto com documentos pessoais. 

 

d) Pelo simples fato de que o Estatuto Social não prevê – nem nunca previu – a 

exigência de reconhecimento notarial de firmas em instrumentos de 

procuração. 

 

Logo, além de criar formalidade não prevista no Estatuto, o Edital parece querer 

complicar ainda mais a vida do Associado, praticando exigências incompatíveis com o modo 

hodierno de gestão de negócios, pautado pela agilidade, desburocratização e digitalização. 

 

 Assim, também por essa razão deve ser alterado o Edital para excluir as exigências de 

firma reconhecida em procurações. 

 

2.4  Da tentativa de alteração de matéria estatutária por meio de referendo de 

regulamentos 

 

 Chamou atenção o fato de os regulamentos propostos buscarem, por via irregular, 

alterar disposição estatutária sem observância dos rigores sociais da CABESP. É o caso, por 

exemplo: 

 

a) Dependentes Diretos de Associados: os regulamentos redigem critérios de admissibilidade, 

quando tais critérios são objeto de disposição expressa do art. 10 e seguintes do Estatuto 

Social. Apenas a inclusão de companheiro poderá ser objeto de disposição regulamentar6. 

Logo, tal regulamento, com a amplitude proposta, sequer deveria ter sido objeto de 

proposição. 

 

b) Regulamento de Reciprocidade e Cessão de Rede: dito regulamento acaba por criar 

hipótese de violação do art. 2º do Estatuto Social, pois cria situação de adesão a uma rede 

de atendimento de operadora credenciada que não possui a amplitude de cobertura da 

CABESP. Vale dizer, portanto, que qualquer hipótese de criação de uma limitação da 

cobertura CABESP, por terceiros (credenciados ou não), requer discussão em assembleia para 

alteração estatutária, com observância dos procedimentos de convocação e quórum de 

deliberação. 

 

Logo, o Edital deve ser modificado para retirada de pauta dos regulamentos de 

Dependentes e Reciprocidade e Cessão de Rede. 

 

 
6 Vide parágrafo 2ºdo art. 10: A inclusão de companheiro (a) dar-se-á na forma de regulamento próprio. 

D4Sign 542d06b0-fb3d-4659-970f-f502eef0047a - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



 

 
 

2.5 Da necessidade de presença e participação dos diretores para prestação de 

esclarecimentos sobre demonstrações financeiras. 

 

 Por derradeiro, insta salientar que várias discrepâncias financeiras foram observadas 

pelos associados signatários e, portanto, há que serem esclarecidas pessoalmente pelos 

diretores no conclave, mediante franqueamento da palavra, o que desde já se requer. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

 Ante o exposto, fica V.Sa. notificada a publicar Edital Retificado, sanando as 

seguintes irregularidades: 

 

 a) Realização de Assembleia de modo virtual (à distância) ou híbrido; 

 b) Eliminar a vedação de acesso de acompanhantes e advogados; 

 c) Eliminar a necessidade de reconhecimento de firma em procurações; 

d) Excluir da ordem do dia apreciação de regulamentos que criam alterações 

estatutárias, a saber, por exemplo: Dependentes e Reciprocidade e Cessão de Rede. 

 

Ante a retificação editalícia pretendida, a AGO deve ser remarcada observando-se a 

antecedência prevista no Estatuto. 

 

A falta de resposta importará na adoção das medidas judiciais apropriadas. 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO JUNTOS PELA CABESP E BANESPREV – AJUNCEB 

CNPJ: 47.752.377/0001-60 

Mônica Scopacasa Nogueira Bergamo 

Diretora Presidente 

Márcia Barbosa Omena 

Diretora Vice-presidente 

 

 

Márcia Barbosa Omena 

CPF: 068.097.998-00 

Associada Cabesp 

 

 

Mônica Scopacasa Nogueira Bergamo 

CPF: 120.463.568-45 

Associada Cabesp 

 

 

Vinícius de Paula Michel 

OAB/MG 112.332 
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7 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 22 de March de 2023, 16:03:46

AJUNCEB AGO28032023 NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL V1 pdf
Código do documento 542d06b0-fb3d-4659-970f-f502eef0047a

Assinaturas
Márcia Barbosa Omena
m.barbosa27@terra.com.br
Assinou
Mônica Scopacasa Nogueira Bergamo
bergamomsn@gmail.com
Assinou
VINICIUS DE PAULA MICHEL
Certificado Digital
v.michel@portugalvilela.com.br
Assinou

Eventos do documento

21 Mar 2023, 10:56:58
Documento 542d06b0-fb3d-4659-970f-f502eef0047a criado por VINÍCIUS DE PAULA MICHEL
(09958f50-7fde-4c42-9af9-da1e75b05c32). Email:v.michel@portugalvilela.com.br. - DATE_ATOM:
2023-03-21T10:56:58-03:00

21 Mar 2023, 10:59:09
Assinaturas iniciadas por VINÍCIUS DE PAULA MICHEL (09958f50-7fde-4c42-9af9-da1e75b05c32). Email:
v.michel@portugalvilela.com.br. - DATE_ATOM: 2023-03-21T10:59:09-03:00

21 Mar 2023, 10:59:44
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - VINICIUS DE PAULA MICHEL Assinou Email:
v.michel@portugalvilela.com.br. IP: 179.134.2.126 (179-134-2-126.user.vivozap.com.br porta: 5572). Dados do
Certificado: C=BR,O=ICP-Brasil,OU=ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL,OU=AC OAB
G3,OU=A3,CN=VINICIUS DE PAULA MICHEL. - DATE_ATOM: 2023-03-21T10:59:44-03:00

21 Mar 2023, 19:32:41
MÁRCIA BARBOSA OMENA Assinou - Email: m.barbosa27@terra.com.br - IP: 189.46.44.29
(189-46-44-29.dsl.telesp.net.br porta: 60842) - Documento de identificação informado: 068.097.998-00 -
DATE_ATOM: 2023-03-21T19:32:41-03:00

22 Mar 2023, 06:28:27
MÔNICA SCOPACASA NOGUEIRA BERGAMO Assinou - Email: bergamomsn@gmail.com - IP: 177.194.68.160
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